
 
       

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa de engenharia especializada para execução de obra de 

reforma e ampliação do Espaço Hub de Inovação (Aquiry Inova Hub) no Instituto 

Federal do Acre – Campus Rio Branco, com área total de intervenção estimada em 

718,25 m², conforme projetos técnicos, planilhas orçamentárias, cronograma 

físico-financeiro, memorial descritivo e especificações constantes deste Termo de 

Referência e seus anexos,  visando atender às necessidades do projeto  IFAC - ABDI - 

AQUIRY INOVAHUB, vinculado ao Instituto Federal do Acre – IFAC apoiado pela da 

Fundação de Educação Tecnológica e Cultural da Paraíba – FUNETEC - PB.   

 

1.1.1. Todas as especificações técnicas, detalhamentos construtivos, 

descrição de materiais e acabamentos estão pormenorizados nos projetos 

executivos e memoriais descritivos anexos a este Termo de Referência, aos 

quais a Contratada deverá se ater integralmente na execução dos serviços.  

 

1.2. Detalhamento do objeto: 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Global 

 R$ 

1 Serviço e Obra de Engenharia das 

duas salas de treinamento, estúdio 

de videocast e arena (402,85 m2 - 

AMPLIAÇÃO), conforme termo de 

referência. Reforma do espaço de 

coworking, administrativo e da 

incubadora de empresas (315,4m2 - 

REFORMA), conforme termo de 

referência.  

Serviço 1 1.954.322,03 



 

 

VALOR TOTAL 1.954.322,03 

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade e complexidade 

1.3.   O objeto da contratação tem natureza de obra , conforme art. 6º, inciso XII, da Lei 

nº 14.133/2021, não se enquadrando como serviço comum para fins de modalidade 

licitatória. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Global, face à possibilidade de definição prévia, clara e precisa dos quantitativos e custos 

associados à execução da obra, balizados pela planilha orçamentária de referência. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura, admitida a prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 

das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1 A Fundação de Educação, Tecnológica e Cultural da Paraíba - FUNETEC PB 

desempenha um papel crucial no suporte e apoio à gestão administrativa e financeira de 

diversos projetos de Instituições Públicas.  Nesse sentido, está seleção pública é 

destinada a atender a meta do projeto IFAC - ABDI - AQUIRY INOVAHUB.  

2.2. O Instituto Federal do Acre, Campus Rio Branco, possui como missão institucional 

"Promover a educação profissional, científica e tecnológica de qualidade, garantindo 

ações voltadas à formação cidadã no Estado do Acre.  

2.3. Para atender à crescente demanda por capacitação em metodologias ativas, 

inovação tecnológica, empreendedorismo e economia criativa, faz-se necessária a 

modernização e ampliação do atual Espaço Maker, expandindo-o com salas de 

capacitações integradas, área de coworking, sala de reuniões, arena multiuso para 



 
treinamentos e estúdio acusticamente isolado para gravação de podcasts e videocasts, 

assegurando ambiente colaborativo e integrador. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

3.1 Este certame fundamenta-se nas disposições da Lei Federal 14.133/2021, utilizada 

por autorização do Decreto 8.241/2014 que regulamenta o artigo 3º da Lei 8.958/94, 

para dispor sobre aquisições de bens e a contratação de obras e serviços pelas 

fundações de apoio; ainda, a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor; Lei 

Complementar nº 123/06 e Decreto Nº 6.204/2007 Microempresas e EPP; Decreto nº 

8.538/15 – Regulamenta o tratamento diferenciado para as Microempresas e EPP. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1 Em observância ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e à Resolução 

CONAMA nº 307/2002, a Contratada deverá implantar rotinas para prevenção do 

desperdício e redução da geração de resíduos sólidos no canteiro. 

4.2. A Contratada deverá realizar a triagem, acondicionamento e destinação final 

ambientalmente adequada de todos os Resíduos da Construção Civil (RCC), observando 

as classes da CONAMA 307/2002: 

●​ Classe A (recicláveis como agregados): encaminhar a aterros de resíduos classe 

A; 

●​ Classe B (recicláveis para outras destinações): encaminhar a áreas de 

armazenamento temporário para reciclagem; 

●​ Classe C (sem tecnologia viável de reciclagem): armazenar e destinar conforme 

normas técnicas específicas; 

●​ Classe D (resíduos perigosos): armazenar, transportar e destinar conforme 

normas técnicas específicas. 

4.3. A comprovação da destinação adequada dos RCC dar-se-á mediante apresentação 

do Controle de Transporte de Resíduos (CTR), conforme ABNT NBR 15.112 a 15.116, 

como condição para liberação de cada medição mensal. 



 
Subcontratação 

4.4. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação 

(execução de estrutura e cobertura); 

4.4.2. Poderão ser subcontratados serviços especializados como climatização, 

cabeamento estruturado e fibra óptica, serralheria e vidraçaria; 

4.4.3. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa do IFAC, com 

apresentação de documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado; 

4.4.4. Em qualquer hipótese, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual; 

Garantia da Contratação 

4.5. Será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, com validade durante a vigência contratual, em valor correspondente a 

5% (cinco por cento) do valor total da contratação. 

4.5.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia 

adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta.  

4.6. A Contratada poderá optar pelas seguintes modalidades: caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização. 

4.7. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 

no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

4.7.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o 

Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  



 
4.7.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da 

assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de 

garantia. 

4.7.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso 

pela seguradora.  

4.7.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de 

suspensão contratual.  

4.7.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a 

apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

fiança bancária ou títulos de capitalização. 

4.7.6. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo 

Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica, 

com correção monetária.  

4.7.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

4.7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.7.9. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser 

custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de 

instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regularmente 

constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 



 
4.7.10. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante 

juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo sob 

o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular 

SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

4.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 

aceitação, o pagamento de:  

4.8.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

4.8.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela FUNETEC à contratada; e  

4.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da 

emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

4.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, 

contados da data em que for notificada 

4.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

4.11.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo 

Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do 

art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

4.12. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao 



 
resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

4.12.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a 

regulamentação da Susep. 

4.12.2 A FUNDAÇÃO deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do 

término da vigência da apólice.  

4.13. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da FUNDAÇÃO e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

4.14. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Termo de Referência. 

4.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.16. A garantia somente será liberada após a emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo pelo IFAC e comprovação do pagamento de todas as verbas rescisórias 

devidas aos trabalhadores. 

4.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista neste Termo de Referência. 

Vistoria 

4.18. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado pelo IFAC para esse fim no seguinte endereço:  Avenida Brasil, No 

920 - Campus Rio Branco, Xavier Maia, Rio Branco, Acre, CEP: 69903068, horário de 

segunda à sexta-feira, em horário a ser previamente agendado junto à 

DIROI/PROAD, pelo e-mail: proad.diroi@ifac.edu.br ou telefone: (68) 99958-9565. 

4.19. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia. 



 
4.20. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 

vistoria. 

4.21. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração 

formal, assinada pelo seu responsável técnico, atestando o pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades do local de execução dos serviços e que não utilizará 

eventual desconhecimento das condições do objeto como fundamento para pleitos de 

reequilíbrio econômico-financeiro ou prorrogação de prazo.   

4.22. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias úteis contados 

do recebimento da Ordem de Serviço.  

5.1.2. O prazo para execução efetiva da obra será de 09 (nove) meses, tendo como 

marco inicial a data de recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada. 

5.1.3. A Contratada deverá concluir a mobilização e dar início efetivo aos serviços 

em até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da Ordem de Serviço, sob 

pena de aplicação das sanções contratuais cabíveis. 

5.1.4. O cronograma físico-financeiro deverá observar o prazo global de até 09 

(nove) meses, com prioridade para conclusão da obra, conforme metas do 

projeto. 

Local e horário da prestação dos serviços 



 
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Brasil, No 920 - Campus 

Rio Branco, Xavier Maia, Rio Branco, Acre, CEP: 69903068.  

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: horário comercial, podendo haver 

necessidade de ajustes conforme cronograma físico-financeiro da obra e autorização da 

fiscalização. 

5.4. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com projetos executivos, 

memorial descritivo e planilhas orçamentárias , observando as melhores práticas da 

construção civil e em estrita conformidade com as normas de segurança, saúde 

ocupacional e proteção ao meio ambiente. Cada serviço será executado de acordo com 

as metodologias técnicas previstas, observando-se as especificações detalhadas nas 

composições de serviços e os insumos necessários, sempre com o devido controle de 

qualidade. A CONTRATADA deverá assegurar que todas as etapas sejam conduzidas com 

máxima eficiência e respeito às normas técnicas vigentes. 

5.4.1. A CONTRATADA será oficialmente convocada pela CONTRATANTE para participar 

de uma Reunião Inicial, cujo objetivo será a apresentação do planejamento detalhado 

para a execução contratual prevista no escopo deste Termo de Referência , Projetos e 

Planilhas orçamentárias, bem como a absorção das informações preliminares 

necessárias para a prestação dos serviços contratados de forma eficiente e alinhada às 

expectativas do contratante.  

5.4.2. Durante a Reunião Inicial, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA todas as 

informações relevantes sobre o ambiente organizacional, incluindo especificidades do 

local de execução dos serviços e condições operacionais, de modo a assegurar a correta 

execução dos serviços descritos neste Termo de Referência.  

5.4.3. A Reunião Inicial deverá ser convocada com vistas ao cumprimento dos seguintes 

objetivos primordiais:  

5.4.3.1. Esclarecer e discutir a sistemática de execução e gestão dos serviços, 

incluindo a cronologia de atividades, os métodos a serem empregados, as 

responsabilidades de cada parte e os mecanismos de comunicação durante a 

execução contratual;  



 
5.4.3.2. Apresentar formalmente o Preposto da CONTRATADA, o qual deverá ser 

identificado pelo nome completo, cargo, número de telefone e endereço de 

e-mail, sendo este o ponto de contato principal para a CONTRATANTE durante a 

execução do contrato;  

5.4.3.3. A Contratada manterá no local da obra profissional técnico legalmente 

habilitado (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista) como preposto e 

responsável técnico residente, com dedicação diária mínima de 4 (quatro) horas. 

5.4.3.4. Apresentar o Gestor do Contrato e os Fiscais designados pela 

CONTRATANTE, que atuarão na supervisão e acompanhamento da execução dos 

serviços, garantindo o cumprimento dos termos contratuais e dos padrões 

técnicos exigidos.  

5.4.4. Como resultado da Reunião Inicial, deverá ser lavrada uma Ata de Reunião, a qual 

será submetida à aprovação formal de todos os participantes, incluindo representantes 

da CONTRATANTE e da CONTRATADA. A referida Ata servirá como registro oficial dos 

compromissos estabelecidos, das deliberações tomadas e das informações técnicas 

transmitidas.  

5.4.5. O representante legal da CONTRATADA, juntamente com o Preposto designado, 

deverá formalizar a assinatura do Termo de Contrato e dos demais documentos 

necessários à execução contratual, observando os prazos e procedimentos estabelecidos 

pela CONTRATANTE, assegurando, assim, a regularidade e a conformidade da prestação 

dos serviços com o objeto contratado. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

necessário: 

5.5.1. A CONTRATADA será responsável por promover a substituição imediata de 

qualquer material ou equipamento que se mostre insuficiente ou inadequado, 

assegurando que todos os recursos utilizados estejam em consonância com as 



 
normas técnicas, legais e regulatórias aplicáveis, observando ainda as melhores 

práticas de engenharia e construção civil, para garantir o pleno cumprimento do 

objeto contratual. 

5.5.2. Todos os materiais, equipamentos e ferramentas disponibilizados pela 

CONTRATADA deverão atender às especificações técnicas constantes nos 

projetos aprovados pela CONTRATANTE, devendo estar em conformidade com as 

certificações de qualidade, segurança e sustentabilidade reconhecidas pelos 

órgãos reguladores competentes. 

5.5.3. A CONTRATADA deverá assegurar que os materiais utilizados sejam novos, 

em perfeito estado de conservação e sem nenhum tipo de vício ou defeito, 

comprometendo-se a não utilizar produtos de segunda mão ou reciclados, exceto 

nos casos previamente aprovados pela CONTRATANTE. 

5.5.4. A CONTRATADA deverá manter um estoque mínimo de materiais 

essenciais, conforme definido no planejamento da obra, de modo a garantir a 

continuidade da execução dos serviços sem interrupções causadas pela falta de 

insumos, responsabilizando-se pelo adequado armazenamento, transporte e 

manuseio dos materiais, observando todas as normas de segurança e meio 

ambiente. 

5.5.5. Qualquer alteração nos materiais ou equipamentos previstos no projeto 

deverá ser previamente submetida à aprovação formal da CONTRATANTE, sendo 

vedada a substituição de materiais por outros de qualidade inferior, salvo com 

justificativa técnica aceita pela fiscalização do contrato. 

5.5.6. A CONTRATADA deverá dispor de todos os Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) necessários à 

segurança dos trabalhadores envolvidos na execução dos serviços, em 

conformidade com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 

Emprego, devendo assegurar seu uso correto durante todas as fases da obra. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 



 
5.6.1. A demanda da CONTRATANTE foi dimensionada com base nas 

especificações técnicas e quantitativos detalhados nos Projetos de Engenharia, 

nas Planilhas Orçamentárias, Memorial Descritivo, dentre outros, todos anexos 

ao instrumento convocatório. Esses documentos foram elaborados pela equipe 

técnica da Administração, observando os critérios de viabilidade técnica, 

econômica e sustentabilidade, conforme as melhores práticas de engenharia e 

construção civil, em estrita conformidade com as normas regulamentares 

aplicáveis. 

5.6.2. As especificações técnicas contidas no Projetos englobam todas as etapas 

de execução da obra, contemplando os métodos construtivos, materiais, 

equipamentos e serviços necessários, devidamente compatibilizados com o 

cronograma físico-financeiro. A Planilha Orçamentária, por sua vez, detalha os 

custos unitários e totais dos serviços e materiais, de acordo com os referenciais 

de mercado e com as diretrizes estabelecidas pelos sistemas oficiais de custos, 

como o SINAPI e o SICRO, garantindo a exequibilidade e a vantajosidade da 

contratação. 

5.6.3. A proposta da CONTRATADA deverá atender integralmente às exigências 

estabelecidas nos Projetos de Engenharia e na Planilha Orçamentária, devendo 

considerar todas as condicionantes técnicas, operacionais e legais, incluindo 

aquelas relativas à segurança do trabalho, controle ambiental, eficiência 

energética e acessibilidade, conforme as normas vigentes, de modo a garantir a 

plena execução do objeto licitado dentro dos padrões de qualidade requeridos 

pela CONTRATANTE. 

5.6.4. A CONTRATADA deve ainda observar a necessidade de compatibilização da 

execução dos serviços com eventuais demandas específicas de logística e 

fornecimento de materiais, além de assegurar que os prazos previstos sejam 

rigorosamente cumpridos, em consonância com o cronograma estabelecido pela 

Fundação. 

5.6.5. Quaisquer alterações nas condições inicialmente previstas nos Projetos de 

Engenharia e na Planilha Orçamentária somente poderão ocorrer mediante 



 
prévia aprovação formal da CONTRATANTE, devidamente justificada pela equipe 

de fiscalização, e observados os limites legais de alterações contratuais previstos 

na Lei n.º 14.133/21.5.7.  

5.7. Para a execução do serviço é necessário que à CONTRATADA apresente a proposta 

baseada neste instrumento e nos anexos do Edital obedecendo os critérios 

estabelecidos.  

Do detalhamento técnico do projeto 

5.8. Todas as especificações técnicas, detalhamentos construtivos, descrição de 

materiais e acabamentos por ambiente estão pormenorizados nos projetos executivos e 

memoriais descritivos anexos a este Termo de Referência (vide item 1.1.1). 

5.9.Reforma da Área Administrativa. Coworking e Incubadora de Empresas  da Sala de 

Incubadora e Banheiros Existentes (315,40 m ²). 

5.9.1. Compreende os ambientes de Antessala, Arena Hub, Circulação, Estúdio 

Audiovisual, Inova Hub, Jardim, Projeção, Salas de Aula 01 e 02, Marquise ACM e 

Sanitários Acessíveis (PCDF/PCDM). 

5.9.2. Compreende os seguintes serviços: 

●​ Execução de alvenarias para subdivisão em sala administrativa, sala de 

reuniões e depósito; 

●​ Remoção do forro de PVC existente e substituição por forro de gesso 

acartonado estruturado; 

●​ Revisão geral e substituição das instalações elétricas internas e luminárias 

do espaço café; 

●​ Emassamento e pintura látex acrílica nas paredes internas; 

●​ Reforma dos banheiros masculino e feminino: revisão de revestimentos, 

aplicação de massa epóxi no banheiro masculino, substituição de portas, 

descargas, luminárias, espelhos, porta-toalhas e dispenser de sabão; 

●​ Instalação de barras de apoio para acessibilidade nos banheiros 

existentes, conforme NBR 9050/2020. 



 
5.10. Ampliação - Construção do Bloco Hub de Inovação ( 402,85 m²). 

5.10.1. Compreende os ambientes de Antessala, Arena Hub, Circulação, Estúdio 

Audiovisual, Inova Hub, Jardim, Projeção, Salas de Aula 01 e 02, Marquise ACM e 

Sanitários Acessíveis (PCDF/PCDM). 

5.10.2. Compreende os seguintes serviços: 

●​ Execução de infraestrutura: escavações, lastro de concreto magro, fôrmas 

e armações de aço CA-50/CA-60 para sapatas e vigas baldrame; 

●​ Execução de superestrutura: pilares, vigas e lajes em concreto armado fck 

≥ 25 MPa; 

●​ Vedações em alvenaria de bloco cerâmico furado, revestimento de 

argamassa, emassamento e pintura acrílica interna e externa; 

●​ Cobertura em estrutura metálica com telhamento termoacústico e = 30 

mm; 

●​ Instalação de piso cerâmico e revestimentos; 

●​ Infraestrutura tecnológica: cabeamento estruturado, lançamento e fusão 

de fibra óptica monomodo e módulos de conexão; 

●​ Construção de 02 (dois) banheiros acessíveis (PCD) com barras de apoio 

em alumínio. 

5.11. Canteiro de Obras 

5.11.1. A CONTRATADA deverá elaborar, previamente ao início das obras, o 

Projeto de Canteiro de Obras, atendendo às Normas Regulamentadoras do MTE, 

especialmente a NR-18, e às exigências das concessionárias de serviços públicos 

locais. 

Dos serviços adicionais e fornecimentos adicionais 

5.12. É de responsabilidade integral da Contratada a aquisição, transporte, montagem e 

comissionamento dos seguintes elementos previstos nos projetos arquitetônicos: 

●​ Aquisição e instalação de todo o sistema de ar-condicionado e infraestrutura de 

drenagem associada; 



 
●​ Fabricação e instalação da arquibancada de madeira da arena do Hub, conforme 

especificações do projeto arquitetônico; 

●​ Fabricação e instalação dos armários planejados do espaço café da incubadora; 

●​ Fabricação e instalação dos armários (modelo guarda-volumes) do Hub de 

Inovação; 

●​ Fornecimento e montagem de divisória retrátil articulada com isolamento 

acústico para modulação das salas de capacitação, conforme especificações 

técnicas e orçamento de referência. 

5.12.1. A aquisição do Painel Divisória Acústica, especificado nos projetos e 

memorial descritivo, com orçamento de referência de R$ 220.653,09, deverá ser 

previamente submetida à aprovação da fiscalização do IFAC, mediante 

apresentação de especificação técnica, marca/modelo e valor, antes da efetivação 

da compra pela Contratada.  

Especificação da garantia do serviço 

5.13. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

6.1.3. Promover reuniões, quando necessário ou quando solicitadas pela 

CONTRATADA, de modo a garantir alinhamento informativo e técnico, assim 

como qualidade da execução e o domínio dos processos e resultados. 

6.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto 

contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total 

ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas; 



 
6.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo CONTRATADO; 

6.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo de até 20 (vinte) dias após a apresentação das respectivas 

notas fiscais com o devido “atesto” feito pelo setor demandante, após o 

recebimento definitivo. 

6.2. A Fundação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos e 

sua proposta, bem como no Termo de Compromisso firmado, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto.  

7.2 Prestar o serviço conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado neste Termo de Referência e Contrato, os bens e serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990). 

7.5. Comunicar à CONTRATADA tempestivamente, observada a urgência da situação, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 48  (quarenta e oito) horas. 

7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus 

anexos.  

7.7. Atender prontamente, por seu representante legal instrumentalizado, o 

representante da Fundação de Apoio com vista a discutir realidades de execução ,dos 

serviços e ajustes necessários. 



 
7.8. Adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos 

que venham a comprometer a segurança, qualidade e a quantidade de serviços 

executados; 

7.9. Executar a obra em estrito acordo com os projetos executivos, memoriais 

descritivos e cronograma físico-financeiro aprovado, alocando mão de obra legalmente 

habilitada e em quantitativo suficiente. 

7.10. Fornecer e aplicar materiais e equipamentos que atendam aos padrões de 

qualidade das normas técnicas da ABNT. 

7.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções. 

7.12. Assegurar aos seus trabalhadores um ambiente de trabalho em condições 

adequadas às normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

7.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, 

garantindo-lhe acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos e aos documentos 

relativos à execução. 

7.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens. 

7.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços durante a vigência contratual 

7.16. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente. 

7.18. Providenciar junto ao CREA/CAU a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução da obra, mantendo-as 

regularizadas no canteiro durante toda a execução. 

7.19. Instalar a Placa de Identificação da Obra com todas as informações obrigatórias, no 

início dos serviços, às expensas da Contratada. 

7.20. Elaborar, implementar e manter atualizado no canteiro o Programa de 

Gerenciamento de Riscos (PGR), atendendo às exigências da NR-18 do MTE e demais 

normas de segurança do trabalho aplicáveis. 



 
7.21. Elaborar o Diário de Obra, com registros diários pelo Engenheiro ou Arquiteto 

preposto, contendo: número de funcionários e equipamentos, condições meteorológicas, 

serviços executados, ocorrências e situação das atividades em relação ao cronograma. 

7.22. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau de dirigente do IFAC ou de 

agente público que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do art. 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

7.23. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente de manejo sustentável ou 

florestas plantadas legalmente autorizadas, comprovando a procedência mediante 

apresentação do Documento de Origem Florestal (DOF) ou equivalente. 

7.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos previstos no art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133, de 

2021  

7.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 

objeto contratual. 

7.26. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados, nem permitir a utilização de 

trabalho infantil, observada a legislação vigente .  

7.27. Outras obrigações constantes no Termo de Compromisso assinado. 
 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre a Fundação de Apoio e a CONTRATADA devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 



 
8.4. A Fundação de Apoio poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, Fundação de Apoio 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Rotinas de Fiscalização 

8.6. A execução da obra será acompanhada e fiscalizada por Fiscal Técnico e Gestor do 

Contrato formalmente designados pelo IFAC, que registrarão em histórico de 

gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução. 

Fiscalização técnica 

8.7. O fiscal técnico do contrato, que será designado pelo projeto do IFAC, acompanhará 

a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para o projeto IFAC - ABDI - 

AQUIRY INOVAHUB.   

8.8. O fiscal técnico emitirá notificações para correção da execução do contrato, 

determinando prazo para regularização, e informará ao Gestor, em tempo hábil, 

situações que demandem decisões que ultrapassem sua competência. 

8.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. 



 
8.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente à FUNETEC. 

8.13. O fiscal técnico do contrato comunicará à FUNETEC, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

8.14. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

8.14.1. Acompanhamento contínuo da execução financeira do contrato, observando o 

cumprimento das obrigações de pagamento, conforme previsto nas cláusulas 

contratuais;  

8.14.2. Avaliação mensal da documentação trabalhista e previdenciária da 

CONTRATADA, para assegurar o cumprimento das obrigações legais em relação aos 

empregados alocados na execução dos serviços;  

8.14.3. Controle e avaliação das medidas de sustentabilidade previstas no contrato, com 

emissão de relatórios periódicos sobre o atendimento dos critérios ambientais e sociais; 

8.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade. 

Fiscalização Administrativa 

8.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o pagamento, as garantias, as glosas e a 



 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

8.18. Cabe ao gestor do contrato: 

8.18.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade do projeto  IFAC - ABDI - AQUIRY INOVAHUB.  

8.18.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, a Superintendência àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

8.18.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

8.18.4. enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que 

o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço. 

8.18.5. .  receber e dar encaminhamento imediato: 

8.18.5.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024; 



 
8.18.5.2.à notificação formal de que a empresa contratada está 

descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, 

sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública 

ou por qualquer outro meio idôneo. 

9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório de aprovação da medição 

mensal a ser elaborado pela Fiscalização Técnica, além de relatórios de 

acompanhamento técnico e de controle da qualidade que sejam considerados relevantes 

pelo projeto. 

9.2. Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação por tarefa, contratação integrada e contratação semi-integrada será adotada 

sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma 

físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de 

sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 

execução de quantidades de itens unitários.  

9.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das penalidades cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

9.3.1. não produziu os resultados acordados, 

9.3.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

9.3.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

9.4.1. Uso dos Equipamentos de Prevenção de Acidentes (EPI);  

9.4.2. Entrega de Documentação Contratual;  

9.4.3. Qualidade dos Serviços Executados;  

9.4.4. Prazo de Execução dos Serviços Executados; e  

9.4.5. Atendimento às Solicitações Administrativas 



 
Recebimento 

9.5.   Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias 

úteis, contado do recebimento da comunicação de cobrança encaminhada pela 

CONTRATADA, mediante termos detalhados elaborados pelos fiscais responsáveis 

(técnico e administrativo), após a verificação do cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo, observadas as atribuições previstas neste Termo de Referência.  

9.6. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução 

contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado 

apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha 

e memória de cálculo detalhada. 

9.6.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 

executados em sua totalidade. 

9.6.2. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

9.7.  O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se refere a parcela a ser paga. 

9.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. 

9.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. 

9.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o 

período previsto no cronograma físico-financeiro . 



 
9.11.  Ao final de cada período/evento de faturamento: 

9.11.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

9.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado/relatório ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

9.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

9.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

9.15.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

9.16. Quando a fiscalização for exercida por uma única pessoa da equipe do projeto o 

Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

9.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias após o 

recebimento provisório, condicionado à apresentação dos seguintes documentos: 

Projeto As Built completo e assinado pelo responsável técnico; ART/RRT de execução 

quitada; Laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), quando aplicável; Certidão 

Negativa de Débitos Previdenciários específica para a obra (CND-Obra), quando exigível; 

Manual de uso e manutenção das instalações entregues, pelo fiscal técnico do projeto ou 



 
comissão designada pela Coordenação do projeto competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado/relatório, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento. 

9.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por 

escrito, as respectivas correções; 

9.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.17.4.  Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

9.17.5. Enviar a documentação pertinente à FUNETEC para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

9.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 



 
9.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

9.21.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.22. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

9.22.1.  o prazo de validade; 

9.22.2 . a data da emissão; 

9.22.3 . os dados do contrato e da FUNETEC; 

9.22.4. o período respectivo de execução do contrato; 

9.22.5. o valor a pagar;  

9.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

9.22.7. nome do projeto . 

9.23. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

9.24. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada ou mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 



 
9.25. A Fundação de Apoio deverá realizar consulta da regularidade fiscal para: 

9.25.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

9.25.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração 

ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.26. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante. 

9.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

9.28. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao Contratado a ampla defesa. 

9.29.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não 

regularize sua situação de regularidade fiscal.  

Prazo de pagamento 

9.30.  O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

9.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 



 
9.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.34. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

9.35. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais 

elaboradas com base no SINAPI/SICRO do mês de abril do ano de 2026.  

9.36. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice 

Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

9.37. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.38. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o                            

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

9.39. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 



 
9.40. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor 

9.41. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

9.42. O reajuste será realizado por aditivo 

10.  INFRAÇÕES E SANÇÕES  

10.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a)   ​ der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)   ​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Fundação de Apoio ou ao funcionamento dos serviços ou ao interesse coletivo; 

c)   ​ der causa à inexecução total do contrato; 

d)   ​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e)   ​ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f)         praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)   ​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)   ​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a FUNETEC, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3. Multa:  



 
10.2.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “a” a “h” de 0,5% 

(zero vírgula cinco por cento) a  30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10( dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial.  

10.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

10.9.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 



 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

10.11. A personalidade jurídica do Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  

Regime de Execução 

11.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

11.3. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele 

sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de 

preços será o valor global estimado para a contratação. 

11.3.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

FUNETEC, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 

os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pelo 

Projeto, ANEXO 1 deste Termo de Referência, para efeito de avaliação de exequibilidade. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 



 
11.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

11.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.  

11.6.  empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU : inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;                                                                                                                        

11.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

11.11. Declaração de que não está inscrita em cadastros nacionais de empresas punidas 

pela administração pública. 

11.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 



 
11.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.14. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual, Distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei; e 

11.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.16. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, que comprove situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

11.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

11.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

11.20.  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

11.21. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas : 



 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

  

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

11.22. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação, patrimônio líquido correspondente a 10% do 

valor total estimado da contratação.  

11.23. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos 

exercícios sociais, sob pena de inabilitação;  

11.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 



 
11.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped. 

11.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

11.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

11.28. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

11.29. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

11.30. Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico, no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e ou no CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no presente instrumento; 

Qualificação Técnico - Operacional 

11.31. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

11.32. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 



 
11.32.1. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado devidamente identificada, comprovando a execução de obra 

civil com área igual ou superior a 359 m² (cinquenta por cento da área total do 

objeto), englobando serviços de reforma, estrutural, pisos, forros e acabamentos, 

incluindo revestimento cerâmico em porcelanato com área mínima de 270 

m² (cinquenta por cento dos 540 m² previstos em projeto), e que contemple 

pelo menos um dos seguintes serviços: execução de estrutura metálica ou 

execução de estrutura em concreto armado.  

11.32.2. Certidão de Acervo de Obra (CAO), emitida pelo CREA, vinculada à 

pessoa jurídica licitante, referente à execução de obra ou serviço de engenharia 

civil compatível em características com o objeto desta contratação. 

11.32.3. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de 

serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

11.33. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

11.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela FUNETEC cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que 

foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

11.35. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

11.36. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 

na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos 

incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de 

orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 

responsabilidade. 

Qualificação Técnico - Profissional 



 
11.37. Comprovação de que a empresa licitante possui, em seu quadro permanente na 

data de abertura do certame, profissional de nível superior (Engenheiro Civil ou 

Arquiteto e Urbanista) detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo 

CREA/CAU, que comprove a execução de obra ou serviço com as seguintes parcelas de 

maior relevância técnica e valor significativo. A CAT é o único documento exigido para 

fins de habilitação técnico-profissional. Os atestados apresentados deverão 

comprovar a execução de obra ou serviço com complexidade tecnológica e        

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, 

contemplando, no mínimo, os serviços listados na tabela abaixo.  

 

 

Item Parcela de Maior Relevância Técnica 

1 Execução de Estrutura de Cobertura Metálica em perfis estruturais de aço com 
telhamento termoacústico 

2 Execução de Estruturas e Fundações em Concreto Armado (fck ≥ 25 MPa) – 
sapatas, vigas baldrame, pilares e vigas 

3 Infraestrutura Tecnológica e Elétrica (redes lógicas, cabeamento óptico, 
quadros elétricos) 

11.38. O mesmo profissional poderá comprovar mais de uma parcela de maior 

relevância dentro de sua área de atribuição (itens 1 e 2), sendo exigido profissional 

distinto (Engenheiro Eletricista) para a parcela elétrica/infraestrutura tecnológica (item 

3). A comprovação poderá referir-se a obras executadas a qualquer tempo, sendo 

admitido o somatório de diferentes atestados/CATs para fins de comprovação do 

quantitativo mínimo de cada parcela.  

11.39. Comprovação de Vínculo Profissional. A comprovação de vínculo do profissional 

com a empresa licitante se fará por: 

●​ Contrato de prestação de serviços celebrado conforme a legislação civil; 

●​ Cópia autenticada da CTPS acompanhada de cópia do Registro de Empregados; 



 
●​ Declaração de disponibilidade e futura contratação assinada pelo responsável da 

empresa e pelo profissional; 

●​ Comprovação de registro como responsável técnico junto à entidade competente; 

●​ Contrato Social ou Certidão de Pessoa Jurídica do CREA/CAU, para sócio ou 

proprietário. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1.  O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo 

aceitável, é de R$. R$1.954.322,03  (um milhão, novecentos e cinquenta e quatro mil, 

trezentos e vinte e dois reais e três centavos.), conforme custos unitários apostos na 

tabela contida no item 1.2. acima .  

12.2. O preço de referência foi calculado com base nas tabelas oficiais do SINAPI para o 

Estado do Acre (Referência: Abril de 2026 – Não Desonerado), com taxa de BDI de 

22,23% aplicada sobre as composições analíticas de custo. 

12.3. As propostas comerciais que ultrapassarem o valor de referência serão 

desclassificadas durante o julgamento do certame, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021.  

13. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido 

às características do objeto (execução de obra, encerrada com o recebimento definitivo). 

14. CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

14.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, correrão por conta 

dos recursos geridos pela FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E CULTURAL DA 

PARAÍBA FUNETEC-PB,  referente ao CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 034/2025 

firmado junto ao INSTITUTO FEDERAL DO ACRE - ACRE.  

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 



 
15.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas, inclusive o custo estimado da contratação, tendo em vista a adoção do critério 

de julgamento por menor preço com valor de referência público. 

16. ANEXOS 

16.1.  ANEXO 1 - Anexos do Termo de Referência (ART, Despachos de autorização da 

obra, memoriais descritivos, projetos , planilhas orçamentárias).  

 

 
 
 

João Pessoa, 09 de outubro de 2026 

 

CÉLIA REJANE ARAÚJO NEGREIROS 
SUPERINTENDENTE SUBSTITUTA 

FUNETEC-PB 
 

https://drive.google.com/file/d/1axD_dKIOAjfVsuitqH_pJEwVz-aQ2w8U/view?usp=drive_link
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